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PROCURADORIA GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONTAGEM 
 

 

 

PJ/PG.Nº 225/2022  

 

 

 

 

Do: Procurador Geral 

Ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Contagem-MG  

 

 

 

 

Senhor Presidente: 

 

 

 

Instados a emitir parecer sobre a Emenda nº 002, de autoria do 

Vereador Pastor Itamar, ao Projeto de Lei Complementar nº 020/2022, 

de autoria do Poder Executivo, que “Dispõe sobre a concessão 

temporária de isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza - ISSQN - para o serviço de transporte público urbano de 

passageiros prestado sob o regime de concessão ou permissão do 

poder público com itinerário fixo, inserido no subitem 16.01.02 da lista 

de serviços que integra a tabela i do anexo II-A da lei n.º 1.611, de 30 

de dezembro de 1983”, cumpre-nos manifestar: 

 

 

 Trata-se de emenda apresentada ao Projeto de Lei Complementar nº 020/2022, de 

autoria do Poder Executivo.  

 

Conforme estabelece o art. 180 do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Contagem as emendas poderão ser, in verbis:  

“Art. 180 – Emenda é a proposição apresentada como acessória de outra, 

com a finalidade de suprimir, substituir, aditar ou modificar dispositivo. 

1º – Supressiva é a emenda destinada a excluir dispositivo. 

2º – Substitutiva é a emenda apresentada como sucedânea a parte de outra 

proposição, denominando-se “substitutivo” a emenda apresentada como 

sucedânea integral de uma proposição. 
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3º – Aditiva é a emenda que visa acrescentar dispositivo. 

4º – Modificativa ou emenda de redação é a que objetiva sanar vício de 

linguagem, incorreção de técnica legislativa ou lapso manifesto, sem que isso 

lhe altere o conteúdo.” 

Com efeito, informa o Regimento Interno do Poder Legislativo do Município de 

Contagem, em seu art. 182, inciso I, in verbis: 

 

“Art. 182 - A emenda, quanto à sua iniciativa, é: 

 

I - de Vereador;”. 

 

Informa, ainda, o Regimento Interno em seu art. 184, inciso I, a exigência da pertinência 

temática entre a emenda e a proposição original, in verbis: 

 

“Art. 184 -  A emenda será admitida: 

I – se pertinente à matéria contida na proposição principal”. 

 

Cumpre enfatizar como destacado pelo Supremo Tribunal Federal que: 

 

“(...) O poder de emendar - que não constitui derivação do poder 

de iniciar o processo de formação das leis - qualifica-se como 

prerrogativa deferida aos parlamentares, que se sujeitam, no en-

tanto, quanto ao seu exercício, às restrições impostas, em ‘nume-

rus clausus’, pela Constituição Federal. - A Constituição Federal 

de 1988, prestigiando o exercício da função parlamentar, afastou 

muitas das restrições que incidiam, especificamente, no regime 

constitucional anterior, sobre o poder de emenda reconhecido 

aos membros do Legislativo. O legislador constituinte, ao assim 

proceder, certamente pretendeu repudiar a concepção regalista 

de Estado (RTJ 32/143 - RTJ 33/107 - RTJ 34/6 - RTJ 40/348), 

que suprimiria, caso prevalecesse, o poder de emenda dos mem-

bros do Legislativo. - Revela-se plenamente legítimo, desse modo, 

o exercício do poder de emenda pelos parlamentares, mesmo 

quando se tratar de projetos de lei sujeitos à reserva de iniciativa 

de outros órgãos e Poderes do Estado, incidindo, no entanto, so-

bre essa prerrogativa parlamentar - que é inerente à atividade 

legislativa -, as restrições decorrentes do próprio texto constitu-

cional (CF, art. 63, I e II), bem assim aquela fundada na exigên-

cia de que as emendas de iniciativa parlamentar sempre guardem 

relação de pertinência com o objeto da proposição legislativa. 

(...)” (RTJ 210/1.084). 
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“(...) 3. O Poder Legislativo detém a competência de emendar 

todo e qualquer projeto de lei, ainda que fruto da iniciativa re-

servada ao Chefe do Poder Executivo (art. 48 da CF). Tal com-

petência do Poder Legislativo conhece, porém, duas limitações: 

a) a impossibilidade de o Parlamento veicular matéria estranha 

à versada no projeto de lei (requisito de pertinência temática); b) 

a impossibilidade de as emendas parlamentares aos projetos de 

lei de iniciativa do Executivo, ressalvado o disposto nos §§ 3º e 

4º do art. 166, implicarem aumento de despesa pública (inciso I 

do art. 63 da CF). Hipóteses que não se fazem presentes no caso 

dos autos. Vício de inconstitucionalidade formal inexistente. 

(...)” (STF, ADI 3.288-MG, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ayres 

Britto, 13-10-2010, v.u., DJe 24-02-2011). 

 

Nessa senda, a emenda em análise enquadra-se no permissivo legal para atuação do 

Legislativo, quanto a pertinência temática com a proposição originária. 

Contudo, apesar da orientação que tem prevalecido na jurisprudência, dispondo que a 

concessão de benefícios fiscais é matéria de iniciativa concorrente, é necessário que a renúncia 

de receita respeite o disposto no art. 14 da Lei Complementar nº 101/2000, in verbis: 

 

“Art. 14 - A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de 

natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar 

acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 

exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender 

ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das 

seguintes condições: 

 

 I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na 

estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que 

não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da 

lei de diretrizes orçamentárias; 

 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período 

mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da 

elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 

criação de tributo ou contribuição. 

 

 § 1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito 

presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de 

alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução 

discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 

correspondam a tratamento diferenciado.” 

 



 

 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONTAGEM 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

4 

 

In casu, na presente proposição não se verifica o cumprimento do disposto no artigo 14 

da Lei Complementar 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, o que enseja sua 

inadmissibilidade, por vício de legalidade. 

 

Ante o exposto, infere-se que a proposição em exame possui vícios que impedem sua 

regular tramitação. 
 

Diante das considerações apresentadas manifestamo-nos pela ilegalidade e 

inadmissibilidade da Emenda nº002/2022, apresentada pelo Vereador Pastor Itamar. 
 

É o nosso parecer, que submetemos à apreciação de Vossa Excelência.  

 

Contagem, 14 de setembro de 2022. 
 

                  
Procurador Geral 


